
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 973191 - SP (2025/0000503-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DELMAR DJALMA SIMOES JUNIOR
ADVOGADOS : ALEXANDER NEVES LOPES - SP188671

CAMILA BERNARDO DA SILVA - SP466469
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. VALORAÇÃO
NEGATIVA DA CULPABILIDADE, MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Metodologicamente, a dosimetria da pena deve ser feita
seguindo o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do
Código Penal, cabendo ao Magistrado aumentar a pena sempre de forma
fundamentada e apenas quando identificar dados que extrapolem as
circunstâncias elementares do tipo penal básico.

Sendo assim, é certo que o refazimento da dosimetria da pena
em  tem caráter excepcional, somente sendo admitido habeas corpus
quando se verificar, de plano e sem a necessidade de incursão
probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

2. No caso, o Tribunal de origem apresentou fundamentação
concreta e idônea para a valoração negativa da culpabilidade,
destacando que o paciente ocupava cargo de Vereador, circunstância
que, de fato, denota o seu dolo intenso e a maior reprovabilidade da
conduta, pois tinha a obrigação de tutelar os interesses da sociedade.

3. Em relação aos motivos, consta do acórdão impugnado que
o paciente praticou o delito com o objetivo de interferir na eleição da
presidência da Câmara de Vereadores, bem como para evitar que
parentes e amigos próximos fossem alvo de fiscalização, restando
devidamente fundamentada a valoração negativa da referida vetorial.

4. Do mesmo modo, foram apresentados fundamentos
concretos e idôneos para a valoração negativa das circunstâncias e
consequências do crime, porquanto o paciente aproveitou-se do fato de
exercer a função de Presidente da Câmara Municipal e de ser relator do
processo administrativo disciplinar de outro vereador para solicitar-lhe
vantagem indevida. Restou consignado, ainda, que a conduta abalou a
confiança dos eleitores e a credibilidade da Câmara de Vereadores.

5. O regime inicial semiaberto foi mantido com base nas
circunstâncias judiciais negativas consideradas para a fixação da pena-
base acima do mínimo legal, em conformidade com o art. 33, § 3º, do
Código Penal.

6. Destaca-se que "a utilização das circunstâncias fáticas para,
primeiro, agravar a pena-base e, segundo, impor regime inicial diverso do
previsto no art. 33, § 2º, do Código Penal, como ocorreu na presente
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(AgRg no REsp n. 1.977.921/SP,hipótese, não configura bis in idem" 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023
, DJe de ).2/10/2023

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .01 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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(AgRg no REsp n. 1.977.921/SP,hipótese, não configura bis in idem" 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023
, DJe de ).2/10/2023

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravo regimental interposto por DELMAR DJALMA SIMOES
JUNIOR contra decisão de fls. 1416/1427, que não conheceu o por serhabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, haja vista a
ausência de qualquer constrangimento ilegal na dosimetria da pena e na fixação do
regime inicial de cumprimento de pena.

No presente recurso, a defesa reitera os argumentos de que o cargo de
vereador foi utilizado como fundamento para a exasperação da pena-base em mais de
uma oportunidade, caracterizando violação ao princípio do Insiste,non bis in idem. 
ainda, na fixação do regime inicial aberto e na substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 
 nos termos da inicial.habeas corpus

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Trata-se de  com pedido de liminar,habeas corpus,
impetrado em favor de DELMAR DJALMA SIMOES
JUNIOR contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO proferido no julgamento da
Apelação Criminal n. 1500388-46.2022.8.26.0424.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às
penas de 4 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto,
e pagamento de 20 dias-multa, como incurso no art. 317
do Código Penal (corrupção passiva).

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso
nos termos do acórdão de fls. 24/41 (sem ementa).

No presente , a defesa sustenta que não houvewrit
fundamentação idônea para a exasperação da pena-base.
Afirma, no ponto, que o cargo de vereador ocupado pelo
paciente foi utilizado como fundamento para a
exasperação da pena-base em mais de uma oportunidade,
caracterizando bis in idem.

Assevera que foram utilizadas as mesmas
circunstâncias judiciais negativas para fixar a pena-base
acima do mínimo legal e estabelecer regime inicial de
cumprimento de pena mais gravoso, o que também
caracteriza .bis in idem

Requer, liminarmente e no mérito, a redução da
pena-base para o mínimo legal e a fixação do regime inicial
aberto, com a substituição da sanção privativa de liberdade
por restritiva de direitos.

Liminar indeferida às fls. 1357/1358.
Documento eletrônico VDA48168795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/06/2025 13:52:34
Código de Controle do Documento: c640fb40-0d13-496e-8cbc-56e40a398bc5



Informações prestadas às fls. 1364/1367 e 1368
/1403.

O Ministério Público Federal opinou pelo não
conhecimento do conforme parecer de fls.habeas corpus, 
1407/1413.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de  substitutivo dehabeas corpus

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia, considerando as alegações expostas na
inicial, razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem de ofício.

No caso, o Tribunal de origem manteve a pena
aplicada ao paciente sob a seguinte fundamentação:

 
"A reprimenda não comporta reparo.
Para ambos réus, , com aa pena-base foi fixada no dobro
justificativa do magistrado sentenciante de que “a culpabilidade
deve ser valorada negativamente, uma vez que ambos
ocupavam o cargo de vereador do Município, eleitos
democraticamente pela comunidade local para exercerem a

,função legislativa  o que eleva a reprovabilidade das condutas.
Os  também são considerados como vetoresmotivos do crime
negativos, pois os acusados objetivavam interferir na eleição do
futuro Presidente da Câmara de Vereadores e evitar que

 porparentes e amigos próximos fossem alvo de fiscalização
parte do vereador denunciante Rodrigo Mendes. As 

 são negativas em razão da circunstâncias do crime solicitação
de vantagem ter sido exercida sobre outro vereador, ocupante
do mesmo cargo que os denunciados, além de que se
aproveitaram da situação de se encontrarem em funções de
chefia na Casa Legislativa e relatores do processo
administrativo disciplinar, aumentando assim a pressão sobre o

. As  também são circunstânciascolega consequências do crime
judiciais negativas, pois as condutas abalaram a confiabilidade
dos eleitores e da comunidade sobre os acusados, que haviam

.sido eleitos para a função que desempenhavam  Além disso, as
condutas prejudicaram a credibilidade da comunidade local

”.sobre a própria Câmara de Vereadores
A míngua de causas modificadoras, a pena tornou-se definitiva
em 4 anos de reclusão, mais o pagamento de 20 dias-multa,
fixado o dia-multa em um salário mínimo, ante as condições
econômicas dos sentenciados, que confirmaram que recebem
mais de cinco salários mínimo por mês.
As circunstancias judiciais negativas justificam o regime
semiaberto e impedem a substituição da pena privativa de

(fls. 39/41)liberdade por restritivas de direitos." 
 

Concernente à sanção afligida ao paciente, entende-
se que o ordenamento jurídico não estabelece um critério
objetivo ou matemático para a dosimetria da pena,
reservando-se margem de discricionariedade ao órgão
julgador, desde que baseado em circunstâncias concretas
do fato criminoso, de modo que a motivação do édito
condenatório ofereça garantia contra os excessos e contra
eventuais erros na aplicação da resposta penal.

Metodologicamente, a dosimetria da pena deve ser
feita seguindo o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o
art. 59, ambos do Código Penal, cabendo ao Magistrado
aumentar a pena sempre de forma fundamentada e
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apenas quando identificar dados que extrapolem as
circunstâncias elementares do tipo penal básico.

Sendo assim, é certo que o refazimento da
dosimetria da pena em  tem caráterhabeas corpus
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar,
de plano e sem a necessidade de incursão probatória, a
existência de manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

A culpabilidade, enquanto circunstância judicial,
deve ser entendida como a "censurabilidade pessoal da

" (PRADO, Luiz R. Tratado de Direitoconduta típica e ilícita
Penal Brasileiro: Parte Geral (arts. 1º a 120) – 4. ed. – Rio
de Janeiro: Forense, 2021. p. 764.), implicando em maior
ou menor gradação na aplicação da pena-base.

Esta Corte Superior, com igual orientação, entende
que, "para fins de individualização da pena, tal vetorial
deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do
comportamento do réu, não se tratando de verificação da
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se

" (AgRg no HCpossa concluir pela prática ou não de delito
n. 863.701/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).18/12/2023 20/12/2023

Com igual orientação (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL.
PROCESSUAL PENAL. FRAUDE À LICITAÇÃO. DOSIMETRIA.
AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA
PARA NEGATIVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
RELATIVAS À CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. CONTINUIDADE DELITIVA.
OITO INCIDÊNCIAS PELOS DIVERSOS RÉUS. MAJORAÇÃO
JUSTIFICADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade,
circunstâncias e consequências do delito foram consideradas
negativas com fundamento em elementos concretos e
desbordantes do tipo penal pelo qual os recorrentes foram

, como a posição de destaque que os réuscondenados
possuíam no local, a complexidade do esquema montado para
as práticas delitivas, e as sucessivas prorrogações da
contratação da empresa fantasma criadas pelos réus.
2. A aplicação da continuidade delitiva na fração de 2/3 foi
justificada na quantidade de delitos apontados na presente ação
penal, tendo em vista a imputação de oito condutas diversas
aos réus, não se verificando a existência de qualquer
ilegalidade quanto ao ponto.
3. Os recorrentes não se desincumbiram de demonstrar a
divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de
Processo Civil - CPC e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, não procedendo ao
indispensável cotejo analítico dos julgados levados a confronto.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.004.415/RS, de minha relatoria, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2023 16/11/2023
 

No caso dos autos, ao contrário do que sustenta a
defesa, o Tribunal de origem apresentou fundamentação
concreta e idônea para a valoração negativa da vetorial,
destacando que o paciente ocupava cargo de Vereador
Municipal, circunstância que, de fato, denota o seu dolo
intenso e a maior reprovabilidade da conduta, pois tinha a
obrigação de tutelar os interesses da sociedade.
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Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PECULATO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE.
REPROVABILIDADE PELO FATO DE O RÉU SER AGENTE
POLÍTICO (VEREADOR). REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As razões recursais estão dissociadas da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual é possível a
valoração negativa da culpabilidade, pela maior reprovabilidade
da conduta de peculato, quando o agente ostenta a condição de
agente político.
2. Na esteira do entendimento firmado por esta Corte, "o fato de
o delito [...] ter sido praticado por um agente político (vereador),
no exercício da legislatura, a quem o eleitor depositou
confiança, esperando, assim, a lisura de sua atuação,
demonstra especial reprovabilidade da conduta, a justificar o
incremento da pena pela acentuada culpabilidade." (AgRg no
REsp n. 1.193.819/GO, relator Ministro NEFI CORDEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).4/8/2015 20/8/2015
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.004.658/RS, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/3/2023

.)23/3/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
CORRUPÇÃO PASSIVA. PENA-BASE. PRESERVADA A
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. ELEVADO
CARGO EXERCIDO PELO AGRAVANTE DENTRO DA
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEREADOR.
MAIOR REPROVABILIDADE DAS CONDUTAS.
FUNDAMENTO CONCRETO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA ISONOMIA. MESMO
ENTENDIMENTO DA DECISÃO AGRAVADA APLICADO A
TODOS OS RECORRIDOS. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA DE
PROPORCIONALIDADE E DE RAZOABILIDADE NA
ESCOLHA DA FRAÇÃO DE AUMENTO. PROVIMENTO.
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE NÃO JUSTIFICARAM A
RAZÃO DO PATAMAR ACIMA DE 1/6. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ.
1. Não há falar em ilegalidade na valoração negativa da
culpabilidade. Consta dos autos: culpabilidade acentuada, pois
o juízo de reprovação que recai sobre sua conduta é
particularmente intenso, na medida em que se tratava de
Vereador que tinha como obrigação tutelar pelo interesse da
sociedade. (fl. 12.085).
2. A condição de vereador, pessoa eleita pela população para
cuidar do interesse público, confere maior reprovabilidade à
conduta perpetrada, demonstrando, assim, a idoneidade da
negativação do referido vetor judicial.
3. [...] No que diz respeito à culpabilidade, esta, de fato,
desborda do tipo penal, porquanto a prática do crime de
corrupção passiva por vereadores eleitos, que recebem valores
para votar projetos sem a necessária atenção ao interesse
público, se mostra realmente mais reprovável. (AgRg no AREsp
n. 2.336.974/RO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de ) [...] Na esteira do entendimento28/8/2023
firmado por esta Corte, "o fato de o delito [...] ter sido praticado
por um agente político (vereador), no exercício da legislatura, a
quem o eleitor depositou confiança, esperando, assim, a lisura
de sua atuação, demonstra especial reprovabilidade da
conduta, a justificar o incremento da pena pela acentuada
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culpabilidade" (AgRg no REsp n. 1.193.819/GO, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 4/8/2015

) -(AgRg no REsp n. 2.004.658/RS, Ministro Antonio20/8/2015
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ).23/3/2023
4. Não prospera a tese de violação do princípio da isonomia,
haja vista a decisão agravada ter apresentado o seguinte
fundamento a todos os recorridos: [...] Acerca da culpabilidade,
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o
cargo ocupado pelo réu é parâmetro idôneo para se aferir o
referido vetor judicial [...] restando patente a maior
reprovabilidade da conduta, tendo em vista o relevante cargo
exercido dentro da estrutura da Administração Pública,
circunstância que lhe impunha o mais acentuado dever de
probidade, decoro e lisura" (HC n. 478.982/SC, relator Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em ,15/9/2020
DJe ) - (AgRg no REsp n. 1.524.361/RR, Ministro21/9/2020
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ).28/10/2021
5. Quanto ao argumento de desproporcionalidade na
exasperação dada à pena-base, razão assiste à defesa. As
instâncias ordinárias assim dispuseram na dosimetria da pena-
base, na sentença considerando 4 vetores negativos; no
acórdão, 1 vetor negativo: [...] G.1) Da corrupção passiva:
considerando as circunstâncias judiciais relativamente
desfavoráveis, fixo a pena-base acima do mínimo legal, mais
precisamente em 6 (seis) anos de reclusão e 180 (cento e
oitenta) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do
salário-mínimo vigente à época dos fatos. [...] Já em relação a S
e H, restando em seu desfavor os maus antecedentes criminais,
fixo a pena-base em 3 anos de reclusão e 45 dias-multa (fls.
12.086 e 12.907).
6. Não houve a apresentação de fundamento para justificar o
acréscimo no patamar de 1/2 para cada circunstância judicial
considerada desfavorável, o que vai de encontro à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
7. [...] considerando a ausência de previsão legal, o Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que
ficam observados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade com a exasperação da pena-base na fração
de 1/6 da pena mínima cominada para o delito, ou 1/8 do
intervalo entre as penas mínima e máxima previstas para o tipo
penal, para cada circunstância judicial desfavorável, salvo
diante de fundamentação concreta que justifique incremento
diferenciado (AgRg no AREsp n. 2.552.344/SP, Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe ).9/8/2024
8. Agravo regimental provido parcialmente para redimensionar a
pena privativa de liberdade do agravante, reconhecida a
extinção da sua punibilidade.
(AgRg no REsp n. 2.145.603/MS, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/10/2024

.)25/10/2024
 

Em relação aos motivos, consta do acórdão
impugnado que o paciente praticou o delito com o objetivo
de interferir na eleição da presidência da Câmara de
Vereadores, bem como para evitar que parentes e amigos
próximos fossem alvo de fiscalização, restando
devidamente fundamentada a valoração negativa da
referida vetorial.

A propósito:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
ACLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO
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ART. 1.029, § 1º, DO CPC, E DO ART. 255, § 1º, DO RISTJ.
MERA TRANSCRIÇÃO DE JULGADOS. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. 2. OFENSA AOS ARTS. 155 E 156 DO
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282
/STF. 3. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. OFENSA AO ART. 619
DO CPP. NÃO INDICAÇÃO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 4.
AFRONTA AO ART. 386, II, IV, V E VII, DO CPP. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO. NÃO CABIMENTO NA VIA ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 5.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 68 DO CP. NÃO VERIFICAÇÃO.
MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 6. PATAMAR DE
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTUM CONCRETAMENTE
FUNDAMENTADO.  AUSÊNCIA DE
DESPROPORCIONALIDADE. 7. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é possível conhecer do recurso especial pela alínea "c"
do permissivo constitucional, uma vez que o recorrente não se
se desincumbiu de demonstrar a divergência de forma
adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255,
§ 1º, do RISTJ.
Para ficar configurado o dissídio jurisprudencial, faz-se mister
"mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados", para os quais se deu solução jurídica
diversa. A simples menção a julgados com entendimento
diverso, sem que se tenha verificado a identidade ou
semelhança de situações, não revela dissídio.
2. No que concerne à alegada ofensa aos arts. 155 e 156 do
CPP, verifica-se que não houve o prequestionamento da
matéria. Pela leitura do acórdão que julgou o recurso de
apelação bem como do que julgou os embargos de declaração,
observa-se que a matéria em nenhum momento foi analisada
pelo Tribunal de origem. Dessarte, incide, na hipótese, o
verbete n. 282/STF.
3. Acaso o recorrente tenha efetivamente submetido a matéria a
conhecimento da Corte local, deveria ter indicado violação ao
art. 619 do CPP, para que fosse possível determinar o retorno
dos autos à origem, com o objetivo de ocorrer o efetivo exame
das matérias suscitadas em embargos de declaração. Contudo,
não tendo sido apontada mencionada ofensa, a matéria se
encontra preclusa.
4. A análise de eventual violação da norma infraconstitucional
não pode demandar o revolvimento fático-probatório, porquanto
as instâncias ordinárias são soberanas no exame do acervo
carreado aos autos. Dessarte, não é dado a esta Corte Superior
se imiscuir nas conclusões alcançadas pelas instâncias
ordinárias, com base no conjunto probatório trazido aos autos,
acerca da configuração do dolo, da adequada tipificação e da
existência de provas suficientes para a condenação. Inteligência
do enunciado 7/STJ.
5. As circunstâncias judiciais dos motivos, das circunstâncias e
das consequências do crime foram valoradas negativamente
com fundamento em elementos concretos da conduta delitiva
que desbordam do tipo penal, não havendo se falar, portanto,
em ofensa aos arts. 59 e 68, ambos do Código Penal.
- Foram considerados negativos os motivos, haja vista o crime
ter sido cometido com o objetivo de financiar a eleição do corréu
para "posterior parasitismo da prefeitura municipal", cuidando-
se, portanto, "ato de extrema reprovabilidade que provoca o
desequilíbrio da própria democracia e a instabilidade das
instituições".
- Já as circunstâncias do crime foram consideradas negativas,
em razão do "modus operandi utilizado pela organização
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criminosa, ao publicar um decreto municipal para dar aparência
de legalidade nas práticas delitivas que foram perpetradas
extrapola o tipo penal".
- Quanto às consequências do crime, registrou-se que a
"atuação da Organização Criminosa levou o município ao caos
completo, com paralização de transporte público, de hospitais,
colapso no serviço geral, servidores ficaram sem receber salário
e 13° até as vésperas no natal, causando uma série de
prejuízos a milhares de pessoas, fatos que em muito excedem o
meramente esperado para a modalidade consumada".
6. As instâncias ordinárias efetivamente aplicaram a fração de 1
/6 sobre a pena mínima para cada vetorial valorada
negativamente, utilizando, entretanto, a fração de 1/4 para
valorar os motivos do crime. Contudo, a utilização de fração
distinta e mais gravosa foi fundamentada de forma concreta,
considerando-se que a conduta delitiva revelou "ato de extrema
reprovabilidade que provoca o desequilíbrio da própria
democracia e a instabilidade das instituições". Nesse contexto,
diante da motivação concreta não há se falar em
desproporcionalidade.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.769.549/PR, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe17/8/2021
de .)20/8/2021
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO
CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. FALSIDADE IDEOLÓGICA CONTINUADA.
INEXISTÊNCIA DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO DE PROVA. PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
1 - À luz do disposto no art. 105 da Constituição Federal, esta
Corte de Justiça não vem mais admitindo a utilização do habeas
corpus como substituto de recurso ordinário, recurso especial,
ou revisão criminal, sob pena de se frustrar a celeridade e
desvirtuar a essência desse instrumento constitucional.
2 - Impende ressaltar que, uma vez constatada a existência de
ilegalidade flagrante, nada obsta que esta Corte defira ordem de
ofício, como forma de coarctar o constrangimento ilegal,
situação inocorrente na espécie.
3 - O confronto da peça de acusação com o título condenatório
leva à conclusão de que não houve violação ao princípio da
correlação.
4 - Com efeito, a denúncia narra que o paciente, Prefeito do
Município de Japorã/MS, entabulou um acordo político com
vereadores para direcionamento da eleição da Mesa Diretora da
Câmara Municipal. Para assegurar-se de que o ajuste fosse
cumprido, cada vereador assinou uma confissão de dívida, por
meio de escritura pública, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais).
5 - O acórdão condenatório, em sintonia com a descrição da
denúncia, bem assim, com as provas colhidas no processo,
entendeu estar caracterizada a prática de 6 falsidades
ideológicas cometidas pelo paciente, pois este foi exatamente o
número de escrituras firmadas.
6 - Concluiu o Tribunal Estadual que as infrações foram
cometidas em um mesmo contexto fático (condições de tempo,
lugar, maneira de execução), incidindo a regra da continuidade
delitiva, prevista no art. 71 do CP, não havendo como prosperar
a tese de crime único, porquanto 6 foram as condutas
praticadas e materializadas em documentos públicos.
7 - No que toca à fixação da pena-base, verifica-se que foi
estabelecida acima do mínimo legal de acordo com o art. 59 do
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CP, com fundamento na culpabilidade acentuada e motivos do
crime, porquanto o delito decorreu de articulação do paciente
para interferir, segundo interesses próprios, em eleição para
composição da Mesa da Câmara Municipal, de maneira a
vulnerar, segundo remarca o acórdão, a independência do
Poder Legislativo.
8 - Destacaram-se, ainda, as circunstâncias negativas do delito,
as quais refugiram à normalidade, porquanto o Tabelião do
Município fora convocado pelos envolvidos para comparecer
pessoalmente ao gabinete do paciente, então Prefeito, para
lavrar as escrituras de confissão de dívida.
9 - Ordem não conhecida.
(HC n. 258.769/MS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)20/6/2013 12/8/2013
 

Do mesmo modo, foram apresentados fundamentos
concretos e idôneos para a valoração negativa das
circunstâncias e consequências do crime, porquanto o
paciente aproveitou-se do fato de exercer a função de
Presidente da Câmara Municipal e de ser relator do
processo administrativo disciplinar de outro vereador para
solicitar-lhe vantagem indevida. Restou consignado, ainda,
que a conduta abalou a confiança dos eleitores e a
credibilidade da Câmara de Vereadores.

Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. OPERAÇÃO "CAIXA DE
PANDORA". AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ELEITORAL. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se pode falar na competência da Justiça eleitoral, uma
vez que os crimes eleitorais são aquelas condutas praticadas
durante o processo eleitoral, o que não é o caso dos autos, em
que a acusada, na função de parlamentar distrital, recebeu
suposta vantagem indevida em troca de apoio político
(corrupção passiva).
2. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada,
entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos
suficientemente idôneos de prova, colhidos nas fases
inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação da acusada
pelo crime do artigo 317 do CP.
Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para concluir pela absolvição da acusada, tendo em vista a
ausência de prova concreta para a condenação, uma vez que o
único elemento existente nos autos são as declarações
prestadas pelo colaborador premiado, como requer a defesa,
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em
recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, conforme consignado pelo juízo sentenciante
"haverá corrupção sempre que parlamentares fizerem
mercancia com o mandato, vendendo seu apoio político, por
exemplo, a determinada candidatura e/ou agremiação
partidária, mormente quando o partido que integra estava
coligado à outra candidatura ao cargo majoritário", conforme já
decidiu a Suprema Corte ao apreciar a Ação Penal 470 (e-STJ
fls. 2654/2655), o que restou confirmado pelo Tribunal de
Justiça.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal
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com fundamento em elementos constitutivos do crime ou com
base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
5. Quanto ao desvalor da culpabilidade, para fins de
individualização da pena, tal vetorial deve ser compreendida
como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor
ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de
delito (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.322.083/MT, Relator
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ). No presente caso, as instâncias27/6/2023 30/6/2023
de origem decidiram pela sua reprovabilidade, em razão do fato
da acusada ser parlamentar e ter traído a confiança do
eleitorado, o que justifica a consideração desfavorável da
aludida circunstância.
6. A circunstância judicial relativa aos motivos do crime foi
considerada desfavorável, haja vista que o recebimento das
vantagens indevidas tinha o objetivo de prestar apoio político ao
então governador, com propósito de inspiração
"antirrepublicana", pelo que reputo plenamente justificada a
exasperação da basilar a esse título, uma vez que tal
circunstância desborda da reprovabilidade ínsita ao delito,
devendo, desse modo, permanecer o incremento operado.
7. Em relação às consequências do delito, que devem ser
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação
negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o
dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao
inerente ao tipo penal. No presente caso, as instâncias de
origem decidiram pela sua reprovabilidade, tendo em vista que
a conduta da ré causou consequências graves à imagem da
Câmara Legislativa do Distrito Federal e a confiança dos
eleitores, ofendendo, como descrito pela Corte de origem, "a
essência do regime político-eleitoral brasileiro", aumentando a
reprovabilidade da conduta, em razão dos resultados que
transbordam o tipo penal.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.874.253/DF, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/11/2024 19/11/2024
 

Em relação ao regime inicial de cumprimento de
pena, essa Corte firmou jurisprudência no sentido de que
atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, alínea
"c", e § 3º, c/c o art. 59 do Código Penal – primariedade,
condenação por um período não superior a 4 anos e
circunstâncias judiciais totalmente favoráveis com a fixação
da pena-base no mínimo legal –, deve o sentenciado iniciar
o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime
prisional aberto. Tal entendimento encontra-se, inclusive,
sumulado, conforme se depreende das Súmulas n. 718 e
719, do Supremo Tribunal Federal, e n. 440 do Superior
Tribunal de Justiça.

No caso, embora o paciente seja primário e a pena
tenha sido fixada definitivamente em 4 anos de reclusão,
foram reconhecidas quatro circunstâncias judiciais
negativas na primeira fase da dosimetria, o que justificou
inclusive a fixação da pena-base acima do mínimo legal,
razão pela qual mostra-se correta a fixação do regime
inicial semiaberto.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE
ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 564 DO
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DOSIMETRIA
DA PENA. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
LEGALIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. ALTERAÇÃO DO
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. REGIME DE PENA.
SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. VALORAÇÃO
NEGATIVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Constata-se a falta de prequestionamento do art. 564 do
CPP, pois a matéria nele tratada não foi objeto de exame pelo
acórdão recorrido. Tampouco foram opostos embargos de
declaração para buscar o pronunciamento da Corte de origem
sobre o tema. Destarte, a incidência das Súmulas 282 e 356
/STF impede o conhecimento do recurso especial no ponto.
2. A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua
individualização é uma atividade vinculada a parâmetros
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às
Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade
e da constitucionalidade na dosimetria.
3. A fundamentação apontada é válida para a negativação das
sobreditas vetoriais (culpabilidade e consequências do crime), já
que ao acusado foi confiado a administração de negócio para
115 produtores rurais e fê-lo de forma extremamente reprovável
e indiferente às vítimas e as consequências do crime foram por
demais gravosas, havendo notícias de que a dívida ultrapasse
R$ 8.000.000, 00 (oito milhões de reais).
4. Acerca da continuidade delitiva, a aferição da presença (ou
não) da unidade de desígnios e dos elementos objetivos do art.
71 do CP demandaria evidente reexame dos fatos e provas da
causa, vedado nesta instância especial pela Súmula 7/STJ.
5. Sobre o regime inicial, a pena definitiva foi fixada em 2 anos,
2 meses e 20 dias de reclusão e 21 dias-multa, o que
aparentaria atrair a incidência do art. 33, § 2º, "c", do CP e, com
isso, obrigar a fixação do regime aberto. Entretanto, o art. 33, §
3º, do CP, determina que a definição do regime inicial pondere
não só a pena aplicada, nos termos de seu § 2º, mas também
as circunstâncias judiciais.
6. Apesar de a pena de privativa de liberdade ficar estabelecida
em patamar inferior a 4 anos, a presença de circunstâncias
judiciais negativas (culpabilidade e consequências do crime)
justifica a manutenção do regime inicial semiaberto
(imediatamente superior àquele que corresponderia, em
abstrato, à pena de 4 anos).
Jurisprudência do STJ.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.344.508/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/11/2023

.)5/12/2023
 

Por fim, destaca-se que "a utilização das
circunstâncias fáticas para, primeiro, agravar a pena-base
e, segundo, impor regime inicial diverso do previsto no art.
33, § 2º, do Código Penal, como ocorreu na presente

(AgRg no REsp n.hipótese, não configura bis in idem" 
1.977.921/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).26/9/2023 2/10/2023
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Ausente, portanto, qualquer constrangimento que
justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço da presente impetração.

Publique-se.
Intimem-se".
 

Como visto na decisão agravada, o Tribunal de origem apresentou
fundamentação concreta e idônea para a valoração negativa das vetoriais da
culpabilidade, dos motivos, das circunstâncias e das consequências do crime.

Em relação à culpabilidade, destacou que o paciente ocupava cargo de
Vereador, circunstância que, de fato, denota o seu dolo intenso e a maior
reprovabilidade da conduta, pois tinha a obrigação de tutelar os interesses da
sociedade.

No que concerne aos motivos, a Corte  ponderou que o paciente praticoua quo
o delito com o objetivo de interferir na eleição da presidência da Câmara de
Vereadores, bem como para evitar que parentes e amigos próximos fossem alvo de
fiscalização, restando devidamente fundamentada a valoração negativa da referida
vetorial.

Quanto às circunstâncias do crime, salientou o fato de o paciente ter se
aproveitado do fato de exercer a função de Presidente da Câmara Municipal e de ser
relator do processo administrativo disciplinar de outro vereador para solicitar-lhe
vantagem indevida.

Em relação às consequências do crime, restou consignado que a conduta
abalou a confiança dos eleitores e a credibilidade da Câmara de Vereadores.

Desse modo, não se afigura irrazoável o recrudescimento da pena básica do
paciente da maneira como se procedeu, inexistindo flagrante ilegalidade a ser sanada
pelo rito processual eleito.

Por fim, o regime inicial semiaberto foi mantido com base nas circunstâncias
judiciais negativas consideradas para a fixação da pena-base acima do mínimo legal,
em conformidade com o art. 33, § 3º, do Código Penal.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DELMAR DJALMA SIMOES JUNIOR 
CORRÉU : URIAS GENETON REOBE DE SOUZA TEIXEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELMAR DJALMA SIMOES JUNIOR 
ADVOGADO : ALEXANDER NEVES LOPES  - SP188671
ADVOGADA : CAMILA BERNARDO DA SILVA  - SP466469
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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